PARECER Nº. 2319, DE 2008

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 306, DE 2006

 

O Projeto em epígrafe foi apresentado pelo nobre Sebastião Arcanjo, com o objetivo de conceder autorização ao Estado para efetuar o pagamento de indenização, a título reparatório, aos familiares de vítimas fatais decorrentes dos episódios ocorridos entre os dias 12 e 23 de maio de 2006. 

 

Não foi apresentada qualquer emenda durante o prazo regimental de pauta, que transcorreu entre as 76ª e 80ª Sessões Ordinárias.

 

Nesta Comissão, agora, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade. Passo a fazê-lo, na condição de Relator designado.



Os episódios aos quais se refere o Projeto sob análise são aqueles confrontos ocorridos entre facções criminosas e integrantes da Polícia Civil, da Polícia Militar e Agentes Penitenciários, no período de 12 a 23 de maio de 2006. A proposição relaciona, em seu artigo 2º, as pessoas com direito à indenização e, no artigo 3º, estabelece o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da promulgação da lei, para a formulação do pedido.   

 

Trata-se de matéria de natureza legislativa, não havendo qualquer reserva quanto à iniciativa, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual. Não se encontram óbices a sua tramitação, nos aspectos que cabe a esta Comissão analisar. 



Por isso, o parecer é favorável ao Projeto de Lei 306, de 2006.

a) Donisete Braga – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 13/3/2007

a) Giba Marson – Presidente

Conte Lopes – Roberto Morais – Donisete Braga – Giba Marson – Jonas Donizette
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